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PROJETO DE LEI Nº 204/2013
OFÍCIO Nº 587/2013 – GAB DE 1º DE AGOSTO DE 2013
SÚMULA:  Introduz alterações na Lei Municipal nº 9.337/2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
Londrina, 1º de agosto de 2013.
      Alexandre Lopes Kireeff

      PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 204/2013 

SÚMULA: Introduz alterações na Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1º Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal n.º 9.337/2004, os cargos abaixo especificados: 

	CARGO: ANALISTA DE SISTEMAS

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	Única
	Serviço de Análise em Informática
	ASIU01
	02


	CARGO: CONTADOR

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	Única
	Serviço de Contabilidade
	CONU01
	03


	CARGO: ADMINISTRADOR

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	Única
	Serviço de Administração 
	ADMU01
	03


2º Ficam extintos um cargo vago de Economista, na função de Serviço de Economia, código ECOU01, 5 (cinco) cargos vagos de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão (GEPU01), todos do Grupo de Carreiras de Estado, do Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, Instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.

Art. 3º Face ao contido no artigo 1º desta lei, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, será alterado por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida lei.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

J U S T I F I C A T I V A
1. Criação de Cargos de Analista de Sistemas
A criação de 02 cargos de Analista de Sistemas (ASIU01) - Serviço de Análise em Informática visa dar à Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI), unidade da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia, condição de melhor atendimento à área de sistemas de informação da Administração Municipal, bem como, a assunção de novos projetos de Tecnologia da Informação (TI) que irão refletir na melhoria da gestão administrativa do Município. 

Nos últimos anos houve um crescimento muito grande no uso da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) na sociedade em geral e especialmente na Prefeitura do Município de Londrina (PML), bem como, ocorreram grandes mudanças tecnológicas que impactam o dia a dia das pessoas e instituições, sem o correspondente aparelhamento da infraestrutura tecnológica e de pessoal da área de informática. Este cenário dos últimos anos levou as organizações públicas e privadas a novos paradigmas de gestão, com a finalidade de aperfeiçoar o seu desempenho, alcançar resultados e cumprir com a missão institucional para o pleno atendimento dos anseios dos seus clientes. A responsabilidade, complexidade e abrangência dos serviços de Tecnologia da Informação (TI) mudaram o papel da área de informática das organizações de um centro que processava dados, para uma unidade viabilizadora e, muitas vezes, indutora da estratégia organizacional. Essa abrangência deu a TI uma nova posição no contexto organizacional, tornando-a inexoravelmente necessária à sobrevivência das organizações num mundo de mudanças aceleradas.


Com a criação destes 02 cargos de Analista de Sistemas, a Administração Municipal, através da sua Diretoria de Tecnologia da Informação - SMPOT, irá encerrar, a partir de agosto/2014, um contrato (sistema DMS) de manutenção de software que mantém com terceiro ao custo mensal de aproximadamente R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 


Importante destacar que grande parte da agenda de compromissos relacionada à transparência e controle social demandam serviços para os profissionais analistas de sistemas, conforme se pode confirmar analisando a pauta de compromissos do Comitê da Transparência e Controle Social, instituído pelo Decreto 001/2013, e as 30 propostas aprovadas na Conferência Municipal de Transparência e Controle Social, realizada no dia 11/05/2013.

Estes novos analistas de sistemas serão alocados para atendimento do sistema IRSAS e demais necessidades de sistemas de informação da Secretaria Municipal de Assistência Social e para atendimento das necessidades do IPPUL (Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina), especialmente, aquelas relacionadas à implantação do SIGLON (Sistema de Informação Geográfica de Londrina - GEO Corporativo). Seguem esclarecimentos pontuais sobre estes 02 projetos:
Informatização da Rede de Serviços Socioassistenciais – IRSAS

Sistema IRSAS – Informatização da Rede de Serviços Socioassistenciais - desenvolvido pela equipe técnica (assistente social e estagiário de TI) da Secretaria Municipal de Assistência Social em 2005 e posteriormente absorvido pela equipe existente da Diretoria de Tecnologia da Informação da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia. 
Encontra-se funcionando desde então, precariamente, atendendo a Secretaria Municipal de Assistência Social e todos os serviços da Rede Socioassistencial Governamental e Não Governamental. Além disso, esse sistema também está disponível para o INSS, Ministério Público, Cohab, ACESF, CMTU (para o serviço de reciclagem de resíduos sólidos), Conselhos Tutelares, Secretaria de Educação do Município e do Estado, Secretaria de Saúde, Escolas de Educação Especial, Secretaria da Mulher e Secretaria do Idoso. Na Secretaria de Assistência Social o IRSAS é utilizado em todas as suas unidades de atendimento, em todos os seus serviços, inclusive, na gestão local dos programas de transferência de renda do governo federal e municipal e na gestão de benefícios municipais.


O sistema é disponibilizado para a rede de serviços governamental e não governamental de proteção social básica e especial, contemplando todas as peculiaridades dos serviços em questão, registrando diferentes ocorrências conforme especificidades identificadas. Esta função permite que todos os serviços conheçam os atendimentos/vulnerabilidades/encaminhamentos dados pelos outros serviços, sempre compartilhando os dados dentro dos princípios da ética que rege os profissionais e seus conselhos de classe.


O sistema também atende a necessidade de prontuário digital do público usuário das políticas públicas, emitindo relatórios de conhecimento das vulnerabilidades por bairro/território, conhecimento do perfil do público, dos serviços que cada família faz uso na rede, dos benefícios que utiliza, integrando o atendimento de forma transversal, permitindo ainda que as famílias sejam atendidas sempre a partir de sua história de vida, sem interromper a construção coletiva dada pela rede de serviços e eliminando as distorções nas histórias de vida dadas por cada membro do domicílio, bem como, permite a eliminação de duplicidade de benefícios, contribuindo, assim, para o cumprimento do princípio da eficiência na administração pública, visto possibilitar a otimização dos recursos e a ampliação de seu alcance. Oportuniza ao gestor conhecimento da realidade, através da vigilância social e emissão de diagnóstico socioterritorial, possibilitando a construção de um planejamento estratégico pautado nas reais necessidades do público em seus territórios.


Cabe ressaltar que o momento atual da assistência social traz para o Município novos desafios. A normatização federal, a partir da aprovação da Lei 12435/11 (Lei do SUAS)  e da nova Norma Operacional Básica do SUAS trouxe ao cenário a necessidade de implementar uma das funções da assistência social não enfatizada até então. Trata-se da vigilância socioassistencial, função para a qual o sistema IRSAS se torna cada vez mais imprescindível como ferramenta para registro e efetiva gestão, produção e sistematização de informações territorializadas sobre as situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e indivíduos.


A vigilância considera ainda as diferentes etapas da vida do cidadão, desde a infância, passando pela adolescência, idade adulta e terceira idade. Entre suas tarefas, está o acompanhamento dos padrões de oferta dos serviços nas unidades da assistência social, produzindo e sistematizando informações que demonstrem a qualidade dos serviços ofertados. A vigilância é uma área de gestão da informação dedicada a apoiar as atividades de planejamento, supervisão e execução dos serviços socioassistenciais. Trabalha através do fornecimento de dados, indicadores e análises que contribuam para efetivação do caráter preventivo e proativo da política de assistência social, assim como para a redução dos danos. 


A Vigilância Social deve estar estruturada em nível municipal, estadual e federal e é a principal responsável pela organização no sistema de notificações das situações de violação de direitos. Ela contribui com as áreas de Proteção Social Básica e Especial na elaboração de planos e diagnósticos e na produção de análises baseadas nos dados do Cadastro Único de Programas Sociais.


Portanto, por se tratar de ferramenta essencial para o cumprimento dessas novas prerrogativas, faz-se mister que o sistema IRSAS responda com segurança, agilidade e confiabilidade às demandas desta área, carecendo de constante e permanente manutenção preventiva e atualização para atender às novas funcionalidades que se fazem necessárias, atividades para as quais a atuação direta e específica de um analista de sistemas se torna imperativa. Hoje não existe um analisa de sistemas dedicado à manutenção do sistema.
Sistema de Informação Geográfica de Londrina – SIGLON

O Sistema de Informação Geográfica de Londrina (SIGLON) foi instituído através do decreto 582 de 14 de maio de 2012, em anexo, que em seu Artigo 1º e Parágrafo Único estabelece:
 “Art. 1º Fica instituído o Sistema de Informação Geográfica de Londrina – SIGLON, sendo este, o instrumento para a produção, manutenção, análise, disseminação e divulgação de informações mapeadas como subsídios para o planejamento, implementação e gestão de políticas públicas nas áreas de atuação do governo municipal, priorizando o atendimento ao cidadão. 
Parágrafo Único O SIGLON abrange os dados sociais, culturais, econômicos, financeiros, patrimoniais, urbanísticos, administrativos, físico-territoriais, ambientais, geológicos, geográficos, cartográficos e outros de interesse do Município.”. 


Trata-se de um sistema/solução estruturante, organizador e uma excepcional ferramenta para integração dos serviços públicos municipais e benefícios à sociedade em geral, em fase de especificação para contratação, entretanto, é impensável a sua implementação, operacionalização e sustentabilidade, sem a designação de profissionais analistas de sistemas exclusivos para este fim.
Para a criação dos cargos ora proposto, segue, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2. Criação de cargo de Contador para a Secretaria de Fazenda
A criação de 1 (um) cargo de Contador, na função de Serviço de Contabilidade, código CONU01, visa atender às necessidades e à relevância dos serviços executados pela Diretoria Financeira da Secretaria Municipal de Fazenda, deste Município de Londrina.
A Diretoria Financeira da Secretaria Municipal de Fazenda é a responsável por:

I. Elaborar e estabelecer planos, metas e tarefas em matéria atinente à diretoria ou em outras de interesse da secretaria, a serem desenvolvidas pelas gerências subordinadas;

II. Dirigir, controlar e orientar de modo geral as gerências que lhe estão subordinadas para a execução das atividades afins, bem como os serviços administrativos de sua competência;

III. Colaborar com a gestão das operações financeiras;

IV. Elaborar a análise dos relatórios financeiros;

V. Proferir despachos decisórios em assuntos de sua alçada ou por delegação;

VI. Manter o secretário, informado, mediante análises, planilhas e resumos gráficos, sobre a situação econômico-financeira da Administração;

VII. Orientar e supervisionar a adoção de medidas decorrentes de atos e fatos pertinentes à legislação que, por qualquer forma, afete as finanças da Administração;

VIII. Elaborar normas complementares, instruções normativas, regulamentos, para aprovação da autoridade superior, quanto à matéria de sua competência;

IX. Atender e prestar informações aos contribuintes e a quaisquer órgãos, referentes à sua área de atuação;

X. Efetuar outras atividades afins, no âmbito de sua competência.
A Diretoria em comento, recentemente, viu-se desprovida, em sua estrutura funcional, de servidora ocupante do cargo de Economista (ECOU01), em razão de sua aposentadoria, que, na condição de ocupante de função de confiança, acabava desenvolvendo atividades mais afetas à área da Contabilidade Pública.
Diante do fato de que não existem cargos vagos de contador no Município, atualmente, bem como de que a criação de uma vaga para tal cargo importaria em aumento de despesa, e, por fim, que não mais interessa à Diretoria ter em sua estrutura funcional um cargo de Economista, faz-se necessária a extinção de 1 cargo, de tal sorte que a pretensão não enseja impacto financeiro, considerando-se que tais cargos estão atrelados à mesma tabela salarial, com os mesmos níveis de vencimentos e remuneração.
Ressaltamos que a criação e extinção do cargo ora pretendida não traz impacto orçamentário-financeiro, visto que a servidora foi aposentada em abril de 2012, já estando o valor de sua despesa de Pessoal e Encargos Sociais computada quando da elaboração da lei orçamentária Anual de 2013. 
Criação de cargo de Contador para a Diretoria de Orçamento que é responsável por:

I. Coordenar a elaboração do Plano Plurianual de Investimentos da Administração Direta e Indireta, Fundação, Fundos Municipais e Empresas Públicas;

II. Coordenar a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias da Administração Direta e Indireta, Fundação, Fundos Municipais e Empresas Públicas;

III. Coordenar a elaboração do Orçamento da Administração Direta e Indireta, Fundação, Fundos Municipais e Empresas Públicas, preparando os atos que, por qualquer forma, modifiquem ou alteram esse documento;

IV. Promover estudos e pesquisas que visem o aperfeiçoamento das técnicas de elaboração do orçamento público; 

V. Coordenar e executar demais atribuições designadas à Diretoria, entre as quais:
a. Efetuar a estimativa dos recursos financeiros para implantação dos programas, mediante o levantamento dos recursos para sua execução;

b. Orientar os diversos órgãos da Administração Direta e Indireta, Fundação, Fundos Municipais, na elaboração dos programas setoriais, coordenando-os normativamente;

c. Orientar os responsáveis pela elaboração das propostas orçamentárias parciais da Administração Direta e Indireta, Fundação, Fundos Municipais e Empresas Públicas;

d. Conferir as propostas orçamentárias parciais da Administração Direta e Indireta, Fundação, Fundos Municipais e Empresas Públicas, verificando a ocorrência e a oportunidade dos Programas de Trabalho;

e. Consolidar a proposta Orçamentária da Administração Direta e Indireta, Fundação, Fundos Municipais e Empresas Públicas;

f. Elaborar projetos de Lei para abertura de Crédito Adicional Suplementar e de Crédito Adicional Especial;

g. Preparar os Atos Oficiais da Diretoria de Orçamento;

h. Elaborar relatórios da execução orçamentária da Administração Direta e Indireta, Fundação, Fundos Municipais e Empresas Públicas; 
Para suprir a necessidade da Diretoria estamos extinguindo 1 cargo de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão, código GEPU01, vago, e criando 1 (um) cargo de Contador, na função de Serviço de Contabilidade, código CONU01, de tal sorte que a pretensão não enseja impacto orçamentário-financeiro, considerando-se que tais cargos estão atrelados à mesma tabela salarial, com os mesmos níveis de vencimentos e remuneração.
Criação de cargo de Contador para a Controladoria Geral do Município:

A Controladoria-Geral do Município desenvolve uma série de atividades ligadas aos procedimentos contábeis e ainda ao controle interno, sendo que conta hoje com cinco diretorias, a Diretoria de Contabilidade, a Diretoria de Custos, a Diretoria de Informações, a Diretoria de Análise de Transferências e a Diretoria de Auditoria. Todas elas necessitam de servidores com conhecimentos em contabilidade e por esta razão é que justificamos ser imprescindível a criação de 1 (um) cargo de Contador, na função de Serviço de Contabilidade, código CONU01.  

Para atender a essa necessidade estamos extinguindo 1 (um) cargo de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão, código GEPU01, vagos, que se aposentou e que desenvolvia suas atividades na Controladoria-Geral do Município. 

Diante da necessidade de que os servidores que trabalham na Controladoria-Geral, tenham conhecimentos contábeis, e considerando que a falta de servidores habilitados tem ocasionado um acúmulo de atividades, tornando menos ágil a resolução de problemas.

Ressaltamos que a criação e extinção do cargo não traz impacto orçamentário-financeiro, visto que o servidor se aposentou em março de 2012, já estando o valor de sua despesa de Pessoal e Encargos Sociais, computada quando da elaboração da lei orçamentária Anual de 2013.
Criação de cargo de Administrador para a Secretaria Municipal de Gestão Pública:

O projeto proposto se dá em decorrência da manutenção da continuidade dos trabalhos, visando acima de tudo a eficiência no serviço público na Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos, Diretoria de Gestão de Bens Municipais e Diretoria de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de Gestão Pública, responsáveis pelos setores estratégicos e essenciais para toda atividade pública municipal como: processos de licitação, gestão de contratos, convênios, atas de registro de preço e parcerias, gestão de bens móveis, gestão de bens imóveis, manutenção e guarda dos edifícios públicos e planejamento de pessoal.
A proposta apresentada direciona-se para a criação de 3 (três) cargos de Administrador pela abrangência de possibilidades de atuação e a similitude de atribuições deste cargo com os cargos a serem substituídos e dados às necessidades de tais conhecimentos específicos, descritos no cargo de administrador. 
Outro destaque se prende ao fato de haver concurso público vigente para o provimento do cargo de Administrador e não refletir aumento de despesa por se tratar de substituição de cargos já ocupados.
Para atender a essa necessidade estamos extinguindo 3 (três) cargos de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão, código GEPU01, vagos, que se aposentaram e que desenvolvia suas atividades na Controladoria-Geral do Município. 

Ressaltamos que a criação e extinção de cargos pretendida não trazem impacto orçamentário-financeiro, visto que os servidores foram aposentados entre os meses de março/2012 a janeiro de 2013, já estando o valor da despesa com Pessoal e Encargos Sociais computada quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2013.
Também é importante lembrar, que o custo dos servidores aposentados é bem maior do que o custo de servidor em início de carreira.
Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Londrina, 1º de agosto de 2013.
Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 587/2013-GAB.


Londrina, 1º de agosto de 2013.
A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – PR 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Cria e extingue cargos do PCCS

Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade criar os seguintes cargos: 2 (dois) cargos de Analista de Sistemas - Serviço de Análise em Informática, 3 (três) cargos de Contador - Serviço de Contabilidade (CONU01), e 3 (três) cargos de Administrador - Serviço de Administração (ADMU01), e incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e extinguir os seguintes cargos vagos: 1 (um) cargo de Economista - Serviço de Economia (ECOU01) e 5 (cinco) cargos de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão.  

Sendo assim, solicitamos a Vossa Senhoria à autorização legislativa para criação dos cargos especificados. 

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

Prefeito do Município

